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SUPLEMENTO NORMATIVO
Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Leis e Decretos

(Sem Alteração)

2ª P A R T E

II – Normas Internas

1.0.0.   PORTARIA NORMATIVA DO COMANDO GERAL 

Nº 047, de 26 JAN 2010

EMENTA: Normatiza o processamento das solicitações de movimentação de pessoal 
na Corporação

O Comandante Geral, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inciso 
III, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 JUN 94 e,

Considerando  a  grande  quantidade  de  documentos  relativos  a  pessoal  que  têm  sido 
encaminhadas diariamente a este Comando Geral, tanto por setores internos desta Corporação, quanto por 
terceiros, sobretudo com a entrada, nos últimos anos, de considerável quantidade de efetivo em nossas 
fileiras;

Considerando  a  necessidade  de  ser  exercido  a  cada  dia  um melhor  controle  do  efetivo  da 
Corporação, evitando desvios e outras irregularidades quanto ao mesmo;
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Considerando que a Diretoria de Gestão de Pessoas é o Órgão da Corporação encarregado de 
coordenar e processar os assuntos relativos a pessoal na Polícia Militar de Pernambuco;

Considerando a regulamentação prevista no Decreto Estadual nº 33.917,  de 18 SET 09, que 
estabelece regras a serem cumpridas para tais movimentações;

R E S O L V E:

1 - As solicitações de movimentação de pessoal deverão ser encaminhadas à DGP a qual, após 
processamento da documentação, a encaminhará ao Chefe do EMG, para despacho com este Comandante 
Geral;

2  -  Quando as solicitações  de  permuta  de  efetivo,  forem por interesse  próprio  dos policiais 
militares  envolvidos,  estas  deverão  ser  encaminhadas  à  DGP  por  um  dos  Comandantes,  Chefes  ou 
Diretores de OME interessados, através do chamado “canal técnico”, devendo a “nota de permuta” estar 
assinadas pelos mesmos e pelos respectivos subordinados interessados em serem movimentados; 

3 - Quando a permuta a ser feita for por necessidade do serviço da Corporação, o Comandante da 
OME providenciará ofício circunstanciado, encaminhando-o através do “canal hierárquico”, de modo que 
os escalões a que estiver subordinado possam opinar e, por fim, possam encaminhar a solicitação à DGP 
para ser processada;

4  -  As  solicitações  de  movimentação  que  não  apresentarem a  opção  de  permuta  não  serão 
efetuadas,  salvo  nos  casos  de  extrema  necessidade  do  serviço  ou  em  outras  situações  extremas, 
devidamente justificadas e somente após autorização ou ordem expressa deste Comandante Geral, sempre 
obedecendo ao prescrito no Decreto Estadual nº 33.917, já referido;

5 - Os pedidos de movimentação de pessoal referidos no item 4) acima também deverão ser 
encaminhadas à DGP, através do canal hierárquico, para processamento e posterior despacho;

6 - Nenhum Comandante, Chefe ou Diretor poderá apresentar para servir em outra OME, ou 
receber  apresentação  para  trabalhar  em  sua  OME,  de  policial  militar  que  não  esteja  devidamente 
transferido, exceto mediante autorização ou determinação assinada por este Comandante Geral ou pelo 
Chefe do Estado Maior Geral, nos casos cuja urgência assim o requeira, os quais serão imediatamente 
regularizados;

7 - As hipotecas de efetivo, ou seja, o empréstimo por tempo determinado para executar tarefas 
específicas,  somente  poderão ser efetivadas após autorização deste Comandante  Geral ou do Chefe do 
EMG ou, ainda, no caso das Unidades operacionais, mediante autorização do Diretor Geral de Operações, 
em face da necessidade do serviço; 

8 - Os policiais militares que por quaisquer motivos estejam servindo em OME sem terem sido 
devidamente  transferidos  ou  hipotecados  para  as  mesmas,  ou  que  tenham  sido  apresentados  sem 
autorização ou determinação expressa deste Comandante ou do Chefe do Estado Maior Geral, deverão ser 
imediatamente devolvidos às OME de origem;

9  -  Caso  haja,  em  qualquer  setor  da  Corporação,  policial  militar  que  ali  esteja  servindo 
devidamente  autorizado,  na  conformidade  das  presentes  normas,  sem ainda  haver  sido  transferido  ou 
hipotecado, o Comandante, Chefe ou Diretor responsável por tal setor deverá informá-lo mediante ofício à 
DGP,  citando  caso  a  caso  quem o  autorizou,  anexando os  documentos  comprobatórios,  se  houver,  e 
solicitando a devida regularização;
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10 - O pedido de movimentação ou a apresentação de policiais militaresp para servirem em outra 
OME somente poderão ser assinadas pelo titular do Comando, Diretoria ou Chefia, não podendo isso ser 
feito “por ordem”, “por delegação”  ou “no impedimento” destes;

11 -  Os policiais  militares  designados  para  funções com direito  a  “Gratificação Especial  de 
Comando -  GEC” somente poderão ser  movimentados  por  autorização deste  Comandante  Geral,  após 
despacho do Secretário de Defesa Social e publicação em Diário Oficial do Estado;

12  -  A  Diretoria  de  Gestão  de  Pessoas  manterá  um  banco  de  dados  com  os  pedidos  de 
movimentação  de  pessoal  que  não  apresentarem  a  opção  permuta,  a  espera  de  quando  surgir  uma 
necessidade  do  serviço  ou um interessado  em permutar  de  OME com o policial  militar  constante  da 
solicitação;

13  -  Em toda  e  qualquer  movimentação  devem ser  observadas  a  necessidade  do  serviço,  a 
conveniência administrativa, os preceitos da lei de movimentações da Corporação e outras legislações e 
normas pertinentes;

14 - Qualquer que apresentar, retiver a apresentação, emprestar, ceder, hipotecar, dispensar ou 
passar à disposição, efetivo desta Corporação, em desacordo com as normas em vigor, estará sujeito às 
cominações disciplinares e legais cabíveis;

15 - Ficam revogadas as disposições em contrário.

  
3ª P A R T E

III – Normas Externas

(Sem Alteração)

JOSÉ LOPES DE SOUZA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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